
 
Consórcio do Caparaó/ES 

Alegre, Apiacá, Bom Jesus do Norte, Divino de São Lourenço, Dores do 
Rio Preto, Guaçuí, Ibatiba, Ibitirama, Irupi, Iúna, Jerônimo Monteiro, 

Muniz Freire, Muqui e São José do Calçado.  

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2023 

 

ÓRGÃO GESTOR: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO 

TERRITÓRIO DO CAPARAÓ CAPIXABA - CONSÓRCIO CAPARAÓ (CAPARAÓ-ES), Pessoa Jurídica de 

Direito Público Interno, sita Polo de Educação Ambiental do Caparaó, Rua Alfredo Gualandi da 

Silva, nº 46, Dores do Rio Preto, CEP: 29580-000/ES, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

03.353.387/0001-58, neste ato representado pelo Presidente, SR. CLEUDENIR JOSÉ DE 

CARVALHO NETO, brasileiro, casado, empresário, CPF Nº. 005.631.697-61 e Identidade nº. 

08.796.997-0-IFP/RJ, residente e domiciliada a Rua Adair Furtado de Souza, n.º 172, centro, Dores 

do Rio Preto – ES, CEP: 29580-000. 

 

EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS: PARCELAMOS TUDO PONTO COM 

INSTITUIÇAO DE PAGAMENTO LTDA. pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 36.063.350/0001-44, neste ato representada por seu sócio, administrador, 

com endereço comercial na Rua Pedroso Alvarenga, 990 – 5 andar, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 

01451-011, telefone: (11) 4040-9067, e-mail: contato@parcelamostudo.com.br, neste ato 

representada por seu sócio, Pedro Marrey Sanchez, brasileiro, casado, empresário, inscrito no 

CPF/MF sob o nº 117.210.718-14. 

 

Resolvem celebrar esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, em decorrência do Processo 

Administrativo nº 06/2023, correlato ao Pregão Presencial nº 01/2023, aberto em 

17/07/2023 e homologado em 27/07/2023, consoante as cláusulas a seguir: 

 

1. DO OBJETO E DOS VALORES 

1.1. Registro de preços para a CONTRATAÇÃO, NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PARA 

PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DE MODELO PREDITIVO MULTIVARIADO E CLASSIFICAÇÃO 

DOS CONTRIBUINTES POR PERFIL, COM OFERTA DIGITAL DE PROPOSTA E FORNECIMENTO 

PARA FINS DE QUITAÇÃO FINANCEIRA. 

 

2.  DA DOCUMENTAÇÃO  

2.1. Constituem parte integrante desta Ata de Registro de Preços, independentemente de 

transcrição, o Edital do Pregão Presencial nº 01/2023, Processo Administrativo nº 06/2023 

e seus anexos, os documentos relacionados com a fase de Habilitação, a proposta apresentada pela 

CONTRATADA, as Especificações do Objeto e demais documentos que integram o processo 

licitatório. 

 

3. DO PREÇO REGISTRADO  

3.1. O presente contrato tem por valor total estimado de 16% (dezesseis por cento) do Valor 
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Recuperado, ressalvando-se o direito de o município efetuar o pagamento do que efetivamente for 

utilizado, conforme preço unitário e global especificados abaixo: 

 

LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 01/2023 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N.º 06/2023 

Fornecedor: PARCELAMOS TUDO PONTO COM INSTITUIÇAO DE PAGAMENTO 
LTDA 
CNPJ:          36.063.350/0001-44                            Inscrição Estadual: IE: 128.403.857.118 

Rua Pedroso Alvarenga, 990 – 5 andar, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 01451-011 
Telefone:  011 4040 9067                                    E-mail: contato@parcelamostudo.com.br  
Banco:  ITAÚ (Banco 341) Agência: 0196               Conta Corrente: 16212-7 

VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 

PREVISÃO DE INÍCIO: 15 (quinze) dias úteis, contados da emissão da ordem de serviço 

CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL 

Valor por extenso do Lote/Item:  16% (dezesseis por cento) do Valor Recuperado  

 

3.1. O Valor Global Máximo Estimado é de 16% (dezesseis por cento) do Valor Recuperado. 

 

3.2. Nos preços ofertados estão incluídos todos os custos necessários ao atendimento do objeto 

da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus 

que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta; 

 

3.3. O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO 

DO CAPARAÓ CAPIXABA - CONSÓRCIO CAPARAÓ (CAPARAÓ-ES) e seus Municípios integrantes, 

reservam-se no direito de deixar de adquirir o objeto da presente licitação, no todo ou em parte, 

conforme sua necessidade e disponibilidade financeira, sem prévio acordo com o(s) licitante(s) 

vencedor(es), não cabendo a este(s) qualquer tipo de indenização. 

 

4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da 

sua assinatura.  

 

4.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO DO CAPARAÓ CAPIXABA - CONSÓRCIO 

CAPARAÓ (CAPARAÓ-ES), não será obrigado a firmar as aquisições que dele poderão advir, sendo 

assegurada ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens em igualdade de 

condições.  

 

5. DOS PRAZOS, LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
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5.1. O serviço objeto do presente, será solicitado conforme a necessidade, nas quantidades 

correspondentes a cada autorização de Fornecimento/Ordem de Compra, que serão emitidas pelo 

Departamento e rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas; 

 

5.2. Do Recebimento do objeto: 

 

5.2.1. Os serviços serão recebidos: 

a. Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade 

do material com a especificação, oportunidade em que se observarão apenas as informações 

constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota de empenho. 

 

b. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação, que deverá acontecer em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento 

provisório. 

 

5.4.2. O aceite/aprovação do(s) produto(s) não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por 

vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações 

estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se as faculdades previstas no art. 18 da Lei 

n.º 8.078/90. 

 

5.5. Em caso de devolução dos itens, por estarem em desacordo com as especificações, todas as 

despesas serão atribuídas à contratada devendo esta providenciar sua substituição ou adequação 

ao edital no prazo máximo de 02 (dois) dias; 

 

5.6. Caso os produtos não sejam entregues no prazo estabelecido acima, e os mesmos não estejam 

de acordo com a proposta apresentada pela empresa vencedora, o fiscal da Ata de Registro de 

Preços/Contrato iniciará procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao 

fornecedor, excetuado os casos em que o motivo do descumprimento seja justificado e aceito pelo 

Consórcio; 

 

5.7. Em caso de insolvência ou dissolução da empresa adjudicatária, bem como em caso de 

transferência indireta dos serviços, no todo ou em parte, sem autorização expressa da Prefeitura, 

rescindir-se-á automaticamente o contrato, cabendo à Prefeitura, neste caso, adotar as medidas 

acauteladoras de seus interesses e do erário; 

 

6. DA REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO  

6.1. O preço registrado poderá ser revisto, a pedido do FORNECEDOR ou por iniciativa do 

Consórcio, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato 

superveniente que eleve os preços, desde que observadas as disposições contidas no inciso II, 

alínea “d” do art.  65 da Lei n.º 8.666/93.  
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6.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o FORNECEDOR não 

puder cumprir a ata de registro de preços, é facultado ao FORNECEDOR requerer, antes do pedido 

de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente 

que tenha provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado.  

 

6.3.1. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do 

FORNECEDOR, cabendo o Consórcio a análise e deliberação a respeito do pedido.  

 

6.3.2. Se o FORNECEDOR não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de 

fato superveniente, o pedido será indeferido e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os 

compromissos pelo valor registrado na ata de registro de preços, sob pena de cancelamento do 

registro do preço do FORNECEDOR e de aplicação das penalidades administrativas previstas em 

lei e no edital.  

 

6.3.3. Na hipótese do cancelamento do registro do preço do FORNECEDOR, o Consórcio poderá 

convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem 

interesse em assumir o objeto, pelo preço registrado na ata de registro de preços.  

 

6.3.4. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que 

prejudique o cumprimento da ata, o Consórcio poderá efetuar a revisão do preço registrado no 

valor pleiteado pelo FORNECEDOR, caso este esteja de acordo com os valores praticados pelo 

mercado, ou apresentar contraproposta de preço, compatível com o vigente no \mercado e nunca 

superior ao valor máximo estipulado no edital da licitação, para a garantia do equilíbrio 

econômico-financeiro.  

 

6.3.5. Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pelo Consórcio, o FORNECEDOR 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.  

 

6.4. Liberado o FORNECEDOR, o Consórcio poderá convocar os demais fornecedores integrantes 

do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o objeto, pelo valor da 

contraproposta apresentada pela Administração.  

 

6.5. Não havendo êxito nas negociações, o Consórcio deverá proceder à revogação da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES  

7.1. Para garantir o fiel cumprimento dos serviços, cabe ao Consórcio e aos Municípios 

aderentes: 

a. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  
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b. Verificar minuciosamente o prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo;  

c. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

d. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado;  

e. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

f. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção; 

g. Garantir à Contratada o direito ao contraditório e ampla defesa nos casos em que forem 

exigidas trocas ou no caso de aplicação de sanção. 

 

7.1.1. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente Ata de Registro de Preços, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados.  

 

7.1.2. A Administração poderá realizar pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior 

a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata. 

 

7.2. O Licitante vencedor, no decorrer da execução da presente Ata de Registro de Preços, 

obriga-se:  

7.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

a. Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste Edital e Pedido de 

Compra;  

b. Arcar com as despesas de carga, descarga e frete referentes à entrega dos itens objeto 

desta licitação; 

c. Entregar os itens no prazo e locais previstos no referido Edital; 

d. Em caso de devolução dos produtos, por estarem em desacordo com as especificações, 

todas, as despesas serão atribuídas à contratada devendo esta providenciar sua substituição 

imediata; 

e. Cumprir rigorosamente o prazo de entrega;  

f. Pagar todos os tributos que incidam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os 

produtos vendidos e/ou serviços prestados;  

g. Manter, durante toda execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação;  

h. Comunicar a Prefeitura, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que venha 

interferir no fornecimento do objeto desta licitação;  
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i. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 

entrega do objeto contratual. 

 

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS 

8.1.O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega/execução dos itens 

solicitados e a emissão do Município aderente, desde que o objeto tenha sido entregue e executado 

na totalidade em que foi solicitado e de acordo com as determinações e especificações constantes 

do presente Edital e Proposta da Contratada, após terem sido aprovados pelo setor competente 

do mesmo; 

8.2. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de 

preços, bem como o número da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas 

com outros CNPJ; no documento fiscal deverá ser discriminando o objeto licitado, o número do 

processo licitatório e o número do contrato que a originou; 

 

8.3. Após a aprovação expressa das Notas Fiscais pelo Setor competente da Prefeitura Municipal 

aderente, os pagamentos serão liberados; 

 

8.4. Os pagamentos serão creditados em favor da beneficiária por meio de depósito Bancário em 

conta corrente indicada na proposta, contendo o nome do banco, agência, localidade e número da 

conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito; 

 

8.5. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e seu 

vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida; 

 

8.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação em 

qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou 

inadimplemento, sem que isso gere direito a qualquer compensação; 

 

8.7. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela Prefeitura Municipal 

aderente, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a 

aplicação das seguintes fórmulas:  

  

I = (TX / 100) / 365  

 EM = I x N x VP, onde:  

 I = Índice de atualização financeira;  

 TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
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 EM = Encargos moratórios;  

 N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;  

 VP = Valor da parcela em atraso.  

 

8.8. A Prefeitura Municipal aderente fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou 

exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em lei.  

 

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

9.1. Como a contratação visa incremento de receita aos municípios aderentes, não será necessário 

colacionar dotação para despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação. 

 

10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

10.1. O Proponente terá o seu registro de preço cancelado na Ata, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:  

 

a) A pedido, quando:  

 

- Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos 

fortuitos ou de força maior; 

 

- O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos 

preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material.  

 

b) Por iniciativa do MUNICÍPIO, quando:  

 

- Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado;  

 

- Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;  

 

- por razões de interesse público devidamente motivadas e justificadas; 

 

- Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preço; 

 

- Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de 

Registro de Preço, sem justificativa aceitável;  
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- Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na 

Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.  

 

Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o MUNICÍPIO fará o devido apostilamento 

na Ata de Registro de Preço e informará aos Proponentes a nova ordem de registro. 

 

11. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

11.1. Caberá à gestão do contrato a servidora Iris Aparecida Soeiro, a qual compete todas as ações 

necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas nesta Ata de Registro de Preços e, 

ainda:  

 

I - Propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 

legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;  

II - Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado;  

III - acompanhar o processo licitatório, em todas as suas fases;  

IV - Manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 

ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo contratual, com base nas 

informações e relatórios apresentados pelo fiscal;  

V - Propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

 

11.2. O presente instrumento contratual será executado sob acompanhamento do Servidora Iris 

Aparecida Soeiro, cabendo a esta o acompanhamento da execução do objeto da presente 

contratação, informando ao gestor do contrato as ocorrências que possam prejudicar o bom 

andamento do contrato e ainda:  

 

I - Atestar, em documento hábil, o fornecimento, a entrega ou a prestação de serviço, após 

conferência prévia do objeto registrado;  

II - Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos na Ata;  

III - verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades se encontram de acordo com o 

estabelecido na Ata;  

IV - Comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem 

como os pedidos de prorrogação, se for o caso;  

V - Acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, destinado à 

execução do objeto, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou previstas 

contratualmente;  

VII - acompanhar a execução da Ata, informando ao gestor as ocorrências que possam prejudicar 

o bom andamento da obra, do fornecimento ou da prestação do serviço;  

VIII - informar, em prazo hábil, no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no 
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objeto ao gestor;  

IX - Controlar, periodicamente, as ordens de fornecimento necessárias para a execução do objeto; 

 

11.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

beneficiária da Ata pelos danos causados ao Consórcio ou a terceiros, resultantes de ação ou 

omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  

 

11.4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Consórcio, não elide nem diminui a 

responsabilidade da beneficiária da Ata quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre 

as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições 

técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão 

corresponsabilidade do Consórcio ou do servidor designado para a fiscalização.  

 

11.5. O Consórcio não caberá quaisquer ônus pela rejeição do objeto considerados inadequados. 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o CONTRATO, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, implicará em sua eliminação, 

caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades 

legalmente estabelecidas, sendo facultado ao Consórcio e Município aderente o chamamento por 

ordem de classificação, quando houver, das demais licitantes, para atender ao objeto, após o 

exame da documentação pertinente;  

 

12.2. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes 

sanções, além das responsabilidades por perdas e danos:  

 

I – Advertência – nos casos de:  

 

a) Desistência parcial da proposta, sem justificativa;  

b) Cotação errônea parcial ou total da proposta, sem justificativa;  

 

II – Multas – administrativas, após regular processo administrativo:  

 

1. de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do 

contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais:  

 

1.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto, calculado 

sobre o valor correspondente à parte inadimplida, quando o atraso não for superior 30 (trinta) 
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dias corridos;  

 

1.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea anterior, 

até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega do objeto, calculado, desde o trigésimo primeiro dia 

de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério 

do Consórcio.  

 

2. de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais:  

 

2.1. 15% (quinze por cento) em caso de inexecução parcial do objeto pelo FORNECEDOR ou nos 

casos de cancelamento da ata ou rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplida;  

 

2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata pela sua inexecução total.  

 

3. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia 

útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato. 

 

4. No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por atraso 

ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total da ata, 

fica facultado ao Consórcio a ocorrência das hipóteses de cancelamento da ata.  

 

5. A fixação de multas compensatórias ou moratórias não obsta o ajuizamento de demanda 

buscando indenização suplementar em favor do Consórcio, sendo o dano superior ao percentual 

referido.  

 

6. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento devido ao FORNECEDOR.  

7. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o FORNECEDOR obrigado a recolher a importância 

devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.  

 

8. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo FORNECEDOR ao 

Consórcio, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  

 

9. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, 

garantindo-se o contraditório ao FORNECEDOR. 

 

III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e 

contratar com a Administração, após regular processo administrativo:  
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a) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviços/Autorização de 

Fornecimento, superior a 31 (trinta e um) dias: até 3 (três) meses;  

 

b) Por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de Serviços/Autorização de 

Fornecimento: até 2 (dois) anos;  

 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar o contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o 

Licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes.  

 

V – As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o 

motivo.  

 

VI – Ocorrendo atraso na execução do objeto contratado será aplicada multa moratória de 0,3% 

(zero vírgula três por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor 

total do contrato.  

 

VII - Da abertura de processo administrativo para aplicação de quaisquer das penalidades 

previstas, será concedido prazo para defesa prévia de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação.  

 

VIII - Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 

publicação no Diário Oficial do Estado ou Jornal de Grande Circulação no município.  

 

IX - As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro de 

Fornecedores.  

 

X - As multas aplicadas não impedem o Município de rescindir unilateralmente o Contrato, e, 

ainda, quando for o caso, aplicar outras sanções previstas na Lei. 

 

13. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS  

13.1. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas regida pela Lei n.º 10520/02, com 

aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8666/93, ainda, aplicando-se lhe supletivamente os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito. 
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14. DO FORO  

14.1. É competente o Foro da Comarca de Dores do Rio Preto/ES, para dirimir quaisquer questões 

decorrentes da utilização da presente Ata de Registro de Preços.  

 

E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo.  

 

 

Dores do Rio Preto / ES, 7 de agosto de 2023 

 

 

 

_____________________________________ 

1ª Assinatura 

______________________________________ 

2ª Assinatura 
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